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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO PARÁ

.

..

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
.

PORTARIA N.°311/2017-MP/SGJ-TA
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO, 
em exercício usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria nº 4.702/2017-MP/PGJ, de 20 de julho de 2017,
R E S O L V E :
CONCEDER aos servidores abaixo discriminados licença para 
tratamento de saúde, com fulcro nos artigos 81 a 84 da Lei nº 
5.810/1994:

                        NOME        PERÍODO
ANTONIO RICARDO PESSOA COSTA    13 a 19/07/2017
LORENNA MENDES PACHECO    17 a 19/07/2017
LILIAN DE CASSIA MORAES MARTINS    13 a 17/07/2017
MURILO DE MELO SILVA    12 a 14/07/2017
MARLUCE SILVA DOS SANTOS    19/06 a 18/07
SANDRO FONSECA FERREIRA    19 a 28/06/2017
SANDRA SUELY DE SOUZA 
MAGALHAES    07/07 a 05/08/2017

SANDRA SUELY DE SOUZA 
MAGALHAES    29/06/2017

SYMARA MENDES PIEDADE CUNHA    13/06 a 10/08/2017
SARAH CASTELO OLIVEIRA SERIQUE 
DE ANDRADE    26/06/2017

THAIS FACANHA RAMOS    19/06 a 08/07/2017
TEREZINHA DE JESUS ATHAYDE         
COSTA    06/07/2017

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA A 
ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, Belém, 21 de julho 2017.

ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO
Subprocurador-Geral de Justiça

área técnico-administrativo, em exercício
                                                              
                                                                Protocolo: 208689

..

ERRATA

Portaria Nº 4613/2017-MP/PGJ
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO, usando de suas 
atribuições que lhe foram delegadas através da portaria nº 
074/2015-MP/PGJ.
R E S O L V E:
CONCEDER à Promotora de Justiça NAIARA VIDAL NOGUEIRA, 
Matrícula nº 999.2466, lotada na Promotoria de Justiça de 
Ulianópolis, a importância de R$ 1.700,00 ( mil e setecentos 
reais), para ocorrer com despesas de Pronto Pagamento, com 
período de aplicação de 29/06/2017 a 28/08/2017, conforme 
abaixo:
PROGRAMA DE TRABALHO 12101.03.092.1434.8330
Desenvolvimento das Atividades dos Procuradores e Promotores 
de Justiça.
FONTE DE RECURSOS 0101000000
NATUREZA DA DESPESA
3390-30 Material de Consumo R$ 200,00
3390-36 O.S. Terceiros - P.Física R$ 1.500,00
OBS: A prestação de contas deverá ser apresentada em 10 dias, 
subsequentes, após o término do período de aplicação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
DEPARTAMENTO FINANCEIRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ, Belém, 14 de julho de 2017.

ANLYD SÉRIO FRANÇA JÚNIOR
Diretor do Departamento Financeiro

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO NO DOE DE 17/07/2017.

Protocolo: 208745
.

TORNAR SEM EFEITO

PORTARIA N.° 305/2017-MP/SGJ-TA
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA TÉCNICO-
ADMINISTRATIVA, EM EXERCÍCIO, ESTEVAM ALVES SAMPAIO 
FILHO, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
Portaria nº 4.702/2017-MP/PGJ, de 19 de julho de 2017,
R E S O L V E :
REVOGAR a Portaria nº 1258/2010-MP/SGJ-TA, de 3/5/2010, 

publicada no D.O.E. de 21/6/2010, que concedeu à servidora 
MARLY PAIXÃO ALEIXO DOS REIS, Auxiliar de Administração, 
60 (sessenta) dias de Licença-Prêmio, referente ao triênio 
2007/2010, de acordo com o art. 98 da Lei Estadual nº 5.810/94, 
e autorizou o gozo no período de 1°/11 a 30/12/2010.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA A 
ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, Belém, 20 de julho de 2017.

ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO
Subprocurador-Geral de Justiça,

para a Área Técnico-Administrativa, em exercício
                                                                                            

Protocolo: 208690

PORTARIA N.° 296/2017-MP/SGJ-TA
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA TÉCNICO-
ADMINISTRATIVA, EM EXERCÍCIO, ESTEVAM ALVES SAMPAIO 
FILHO, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
Portaria nº 4.702/2017-MP/PGJ, de 19 de julho de 2017,
R E S O L V E :
AUTORIZAR a servidora REJANE GOMES DA SILVA ALMEIDA DE 
SOUZA, Técnico – Psicólogo, sem ônus para o Ministério Público, 
a participar, nesta Capital, no período de 31/7 a 4/8/2017, do 
“Curso de formação teórico e prático no modo vivencial em 
Círculo de Construção de Paz e Justiça Restaurativa”.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA A 
ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, Belém, 19 de julho de 2017.

ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO
Subprocurador-Geral de Justiça,

para a Área Técnico-Administrativa, em exercício

PORTARIA N.° 297/2017-MP/SGJ-TA
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA TÉCNICO-
ADMINISTRATIVA, EM EXERCÍCIO, ESTEVAM ALVES SAMPAIO 
FILHO, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
Portaria nº 4.702/2017-MP/PGJ, de 19 de julho de 2017,
R E S O L V E :
AUTORIZAR a servidora MARIA VALÉRIA NONATO, Técnico – 
Psicólogo, sem ônus para o Ministério Público, a se deslocar 
de Ananindeua a esta Capital, no dia 11/7/2017, do “II Curso 
de Técnicas de Mediação de Confl itos Aplicadas ao Ministério 
Público”, promovido pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 
Funcional – CEAF.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA A 
ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, Belém, 19 de julho de 2017.

ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO
Subprocurador-Geral de Justiça,

para a Área Técnico-Administrativa, em exercício

Protocolo: 208693

PORTARIA Nº 295/2017-MP/SGJ-TA
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA TÉCNICO-
ADMINISTRATIVA, EM EXERCÍCIO, ESTEVAM ALVES SAMPAIO 
FILHO, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
Portaria nº 4.702/2017-MP/PGJ, de 19 de julho de 2017,
CONSIDERANDO os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, 
da Moralidade, da Publicidade e da Efi ciência, insculpidos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO ser poder-dever da Administração Pública 
a apuração de irregularidades no serviço público, conforme 
prescrito nos artigos 199 e 200 da Lei Estadual nº 5.810/94 - 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado 
do Pará (RJU);
CONSIDERANDO, fi nalmente, os termos do Relatório Final da 
Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar 
e Sindicância, instaurada pela Portaria nº 93/2017-MP/PGJ, de 
13/1/2017, publicada no D.O.E. de 7/3/2017, acolhido in totum,
R E S O L V E:
DETERMINAR o arquivamento da Sindicância Administrativa 
Investigatória instaurada por meio da Portaria nº 93/2017-MP/
PGJ, de 13/1/2017, publicada no D.O.E. de 7/3/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA,
PARA A ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA

Belém, 19 de julho de 2017.
ESTEVAM ALVES SAMPAIO FILHO

Subprocurador-Geral de Justiça,
para a Área Técnico-Administrativa, em exercício

(Portarias nºs 4.574/2013-MP/PGJ e 4.702/2017-MP/PGJ)

Protocolo: 208691

PORTARIA Nº 4.781/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais, e tendo em vista os termos do Ofício nº 077/2017-MP/
CPPADS, datado de 26/6/2017,
R E S O L V E:
PRORROGAR o prazo de conclusão dos trabalhos da Sindicância 
Investigatória, instaurada por meio da Portaria nº 1.311/2017-
MP/PGJ, de 8/3/2017, publicada no D.O.E. de 24/3/2017, por 30 
(trinta) dias, nos termos do Parágrafo Único do art. 201, da Lei 
Estadual n.° 5.810, de 24/1/1994.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 20 de 
julho de 2017.

GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 4.783/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais; e
CONSIDERANDO os termos do requerimento protocolizado sob o 
nº 24429/2017, em 19/6/2017;
CONSIDERANDO o Edital publicado em 21/6/2017, que abre 
prazo para a inscrição de candidatos ao cargo de Corregedor-
Geral do Ministério Público do Estado do Pará, cuja eleição pelo 
Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça, nos termos do § 
3º do art. 30, c/c o art. 31 da Lei Complementar Estadual nº 
057, de 6 de julho de 2006, ocorrerá em sessão especial Egrégio 
Colegiado, com início às 16h, no dia 7 de agosto de 2017,
R E S O L V E:
CONCEDER ao Procurador de Justiça JORGE DE MENDONÇA 
ROCHA, licença específi ca do cargo de 2º Subcorregedor-Geral 
do Ministério Público do Estado do Pará, e de interlocutor deste 
Ministério Público, junto a Comissão de Acompanhamento 
Legislativo e Jurisprudência do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP, designado pela Portaria nº 376/2015-MP/PGJ, de 
29/1/2015, a contar de 19/6/2017, em cumprimento ao disposto 
no art. 10, § 2º, inciso XII, alínea “b”, da Lei Complementar nº 
057/2006, que exige a desincompatibilização, para fi ns eleitorais 
até trinta dias antes da data da eleição, até a proclamação do 
resultado fi nal.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 21 de 
julho de 2017.

GILBERTO VALENTE MARTINS
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA N°4789/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de 
julho de 2013;
R E S O L V E :
CONCEDER ao membro abaixo discriminado licença por motivo 
de doença em pessoa da família, com fulcro no art. 132, inciso I, 
da Lei Complementar nº 057, de 6/7/2006.

                 NOME              PERÍODO
CLAUDOMIRO LOBATO 
MIRANDA 14/07 a 02/08/2017

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 21 de julho de 2017.

ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional, em exercício

Protocolo: 208683

PORTARIA Nº 022/2017-CGMP/PA, DE 21 DE JUNHO DE 2017.
O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO PARÁ, em exercício, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo §2º do art. 30 da Lei Complementar Estadual 
nº 057, de 06/07/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO o poder-dever da Administração Pública 
de apurar as supostas faltas funcionais cometidas por seus 
integrantes.
CONSIDERANDO o disposto no artigo 17, V, da Lei Federal nº 
8.625, de 12/02/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público), c/c o art. 37, V, da Lei Complementar Estadual nº 057, 
de 06/07/2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do 
Pará);
CONSIDERANDO os termos dos artigos 200 a 212 da citada Lei 
Complementar nº 057/2006;
CONSIDERANDO que nos autos do procedimento disciplinar 


